PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSOS  INDEFERIDOS   -  19/08/2020

Portaria de nº 01239 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27787 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01240 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27788 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença para o empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01241 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27789 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01242 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27790 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01243 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27791 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01244 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27792 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01245 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27793 de 04/11/2014. Requerente: Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. CNPJ: 11.606.543/0001-73. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Verde Grande. Município: São João da Ponte. Fundamento: Levando em conta que o Processo de Licenciamento Fortaleza de Santa Teresinha Agricultura e Pecuária Ltda. (PA nº. 39008/2014/001/2015) ao qual o Processo de Outorga estava vinculado, foi arquivado. A SUPRAM/NM é pelo indeferimento da solicitação de captação de água subterrânea por meio de poço tubular e não solicitará as informações complementares necessárias a continuação da análise do Processo de Outorga. O empreendedor deverá entrar com novo pedido solicitando a captação, que será analisado em conjunto com o novo pedido de licença do empreendimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01246 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 06883 de 17/03/2015. Requerente: Rio Rancho Agropecuária S.A. CNPJ: 22.619.217/0037-28. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Vacaria. Município: Grão Mogol. Fundamento: Em janeiro de 2015 o empreendedor protocolou ofício solicitando o cancelamento da análise deste processo de outorga, visto que a captação realizada no poço tubular enquadra-se como de uso insignificante. Com isso, em conformidade com a DN CERH nº 09/2004 foi apresentado o Cadastro de Uso Insignificante Nº0102802/2019. Dessa forma, indeferimento deste processo de Outorga uma vez que a captação no poço tubular já se encontra regularizada por Cadastro de Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01247 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 06880 de 17/03/2015. Requerente: Rio Rancho Agropecuária S.A. CNPJ: 22.619.217/0037-28. Curso d’água: Córrego da Cancela. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Vacaria. Município: Grão Mogol. Fundamento: Em janeiro de 2015 o empreendedor protocolou ofício solicitando o cancelamento da análise deste processo de outorga, visto que o barramento em pauta se enquadrava como de uso insignificante. Com isso, em conformidade com a DN CERH nº 09/2004, foi apresentado o Cadastro de Uso Insignificante nº 0103455/2019. Dessa forma, indeferimento deste processo uma vez que a intervenção no curso hídrico se encontra regularizada. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01248 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 06881 de 17/03/2015. Requerente: Rio Rancho Agropecuária S.A. CNPJ: 22.619.217/0037-28. Curso d’água: Córrego da Cancela. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Vacaria. Município: Grão Mogol. Fundamento: Em janeiro de 2015 o empreendedor protocolou ofício solicitando o cancelamento da análise deste processo de outorga, visto que o barramento em pauta enquadrava-se como de uso insignificante conforme a DN CERH nº 09/2004. Dessa forma, indeferimento deste processo uma vez que intervenção no curso hídrico se encontra regularizada por meio de Cadastro de Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01249 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 01753 de 28/02/2018. Requerente: Gilberto Antenor Appelt. CPF: 141.456.269-15. Curso d’água: Córrego do Cedro. Bacia Hidrográfica Estadual: Rios Jequitaí e Pacuí. Município: Buritizeiro. Fundamento: O processo de Licenciamento 07859/2006/003/2018, ao qual este processo de Outorga está vinculado, encontra-se arquivado. Portanto o fim das atividades do empreendimento acarreta o indeferimento deste processo de Outorga. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01250 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 01752 de 28/02/2018. Requerente: Gilberto Antenor Appelt. CPF: 141.456.269-15. Curso d’água: Córrego do Cedro. Bacia Hidrográfica Estadual: Rios Jequitaí e Pacuí. Município: Buritizeiro. Fundamento: O processo de Licenciamento 07859/2006/003/2018, ao qual este processo de Outorga está vinculado, encontra-se arquivado. Portanto o fim das atividades do empreendimento acarreta o indeferimento deste processo de Outorga. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas – Clésio Cândido Amaral, – no uso de sua atribuição estabelecida no Decreto Estadual nº 47.383, de 02/03/2018.

Portaria de nº 01251 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 44929 de 14/12/2016. Requerente: Construtora Caparaó S.A. CNPJ: 17.202.383/0001-83. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Córrego Escuro. Município: Jaíba. Fundamento: O processo de Renovação está relacionado a Portaria: 03623/2012 e está sendo  indeferido por não apresentar o  apresentar o relatório de condicionantes. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01252 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09554 de 26/11/2018. Requerente: Eliésio Carlos Rodrigues. CPF: 038.544.976-36 Curso d’água: Rio Formoso. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Formoso. Município: Buritizeiro. Fundamento: Após análise técnica verificou-se que não há disponibilidade hídrica suficiente para atendimento da vazão solicitada. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01253 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 28249 de 04/04/2019. Requerente: Antônio Augusto Dias Guimarães. CPF: 702.903.506-20 Curso d’água: Rio Santa Maria. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Pacuí. Município: Montes Claros. Fundamento: Após análise técnica verificou-se que não há disponibilidade hídrica suficiente para atendimento da vazão solicitada. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01254 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 25880 de 21/03/2019. Requerente: José Milton Fernandes de Souza. CPF: 027.607.766-03 Curso d’água: Lagoa Grande. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Gorutuba. Município: Janaúba. Fundamento: Após análise técnica verificou-se que não há disponibilidade hídrica suficiente para atendimento da vazão solicitada. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01255 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 49352 de 13/08/2019. Requerente: Vilmar Mendes Silveira. CPF: 037.632.286-16 Curso d’água: Rio Mosquito. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Gorutuba. Município: Porteirinha. Fundamento: Após análise técnica verificou-se que não há disponibilidade hídrica suficiente para atendimento da vazão solicitada. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Montes Claros, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01256 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 25976 de 23/10/2017. Requerente: José Ernesto Garcia Verbena. CPF: 470.224.346-20. Curso d’água: Afluente do Córrego Pindaíba. Bacia Hidrográfica Estadual: Rios Pomba e Muriaé. Município: Tocantins. Fundamento: Diante do exposto, devido a vazão disponível não caracterizar como outorga e pelos barramentos apresentarem um volume de acumulação inferior a 5000 m³, somos pelo INDEFERIMENTO da solicitação para captação de água em barramento sem regularização de vazão, conforme prevê a legislação vigente. O requerente deverá providenciar o cadastramento de uso insignificante da captação e dos barramentos existentes. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Juiz de Fora, 18/08/2020. Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas Urga, da Zona da Mata - Sandra Aparecida Moreira Scheffer - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº 01257 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09259 de 13/11/2018. Requerente: José Rodrigues de Abreu. CPF: 422.803.116-15. Curso d’água: Córrego Itueto. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Santa Rita do Itueto. Fundamento: Caracterizada como Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01258 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09345 de 19/11/2018. Requerente: Marco Antônio de Abreu. CPF: 025.522.146-40. Curso d’água: Córrego Itueto. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Santa Rita do Itueto. Fundamento: Caracterizada como Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01259 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09346 de 19/11/2018. Requerente: Marco Antônio de Abreu. CPF: 025.522.146-40. Curso d’água: Córrego Itueto. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Santa Rita do Itueto. Fundamento: Caracterizada como Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01260 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09344 de 19/11/2018. Requerente: Marco Antônio de Abreu. CPF: 025.522.146-40. Curso d’água: Córrego Itueto. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Santa Rita do Itueto. Fundamento: Caracterizada como Uso Insignificante. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01261 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 30564 de 17/04/2019. Requerente: Aleandro Bossoneli. CPF: 031.227.836-57. Curso d’água: Formador do Córrego do Bugre. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Aimorés. Fundamento: Indisponibilidade hídrica. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01262 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 09292 de 14/11/2018. Requerente: Sebastião Ton. CPF: 528.042.166-91. Curso d’água: Córrego do Gorgulho. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Manhuaçu. Município: Aimorés. Fundamento: Indisponibilidade hídrica. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Governador Valadares, 18/08/2020. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, Urga do Leste Mineiro – Wyllian Giovani de Moura Melo - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018. 

Portaria de nº 01263 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 14153 de 09/05/2016. Requerente: AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S/A. CNPJ: 18.565.382/0001-66. Curso d’água: Afluente do Córrego Carrapato. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Piracicaba. Município: Santa Bárbara. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01264 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 14155 de 09/05/2016. Requerente: AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S/A. CNPJ: 18.565.382/0001-66. Curso d’água: Afluente do Rio Barão de Cocais. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Piracicaba. Município: Santa Bárbara. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01265 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 14156 de 09/05/2016. Requerente: AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S/A. CNPJ: 18.565.382/0001-66. Curso d’água: Afluente do Córrego Carrapato. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Piracicaba. Município: Santa Bárbara. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01266 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15964 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01267 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15965 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01268 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 14154 de 09/05/2016. Requerente: AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S/A. CNPJ: 18.565.382/0001-66. Curso d’água: Afluente do Rio Barão de Cocais. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Piracicaba. Município: Santa Bárbara. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01269 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15966 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01270 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15967 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto/MG. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01271 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15969 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

Portaria de nº 01272 de 18/08/2020. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 15970 de 18/05/2017. Requerente: Gerdau Açominas S.A., CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Córrego Bocaina Negra. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Ouro Preto. Fundamento: Uma vez formalizado o processo de outorga de direito de uso de recursos hídricos, as condições de uso, a titularidade ou qualquer outro aspecto do pedido de outorga não poderão ser alterados, sob pena de indeferimento. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Belo Horizonte, 18/08/2020. Superintendente de Projetos Prioritários, Rodrigo Ribas, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 1º, inciso VII da Resolução Semad nº 2.934, de 28 de janeiro de 2020.

